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passarão a constituir terrenos não cinegéticos, inte-
grando esta zona de interdição à caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 16 de Maio de 2007. — O Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Jaime de Jesus Lopes Silva, em 17 de Maio de 2007.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 678/2007
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 848/95, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 446/2001, de 3 de Maio, foi conces-
sionada à RURICAÇA — Caça e Turismo Rural, L.da,
a zona de caça turística das Herdades do Pego da Pedra
e anexas (processo n.o 1830-DGRF), situada nos muni-
cípios de Fronteira e Avis, válida até 14 de Julho de
2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por um período igual, a concessão
da zona de caça turística das Herdades do Pego da Pedra
e anexas (processo n.o 1830-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Fron-
teira, com a área de 1111 ha, e na freguesia de Figueira

e Barros, município de Avis, com a área de 296 ha, o
que perfaz um total de 1407 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva,em 11 de
Maio de 2007.

Portaria n.o 679/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 1021/2001, de 22 de Agosto, foi reno-
vada até 4 de Junho de 2007 a zona de caça associativa
de Aldeia da Serra (processo n.o 1731-DGRF), situada
no município de Arraiolos, concessionada à Associação
de Caçadores da Aldeia da Serra.

Pela Portaria n.o 534/2006, de 8 de Junho, foram ane-
xados à citada zona de caça vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com a área total de 1813 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão desta zona de caça, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
São Gregório e Arraiolos, município de Arraiolos, com
a área de 1813 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Junho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11 de
Maio de 2007.

Portaria n.o 680/2007
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 453/95, de 13 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Ilha a zona de
caça associativa da Ilha (processo n.o 1719-DGRF),
situada no município de Pombal, válida até 13 de Maio
de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação, tendo em simultâneo solicitado a cor-
recção da área primitivamente concessionada de
1496,25 ha para 856 ha, por exclusão das áreas sociais
(terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 37.o e na alínea a) do 40.o e no
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis automaticamente por iguais
períodos, a concessão da zona de caça associativa abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia da Ilha,
município de Pombal, com a área de 856 ha, conforme
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planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Maio de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11
de Maio de 2007.

Portaria n.o 681/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 638/2001, de 26 de Junho, foi criada
a zona de caça municipal do Baixo Cávado (processo
n.o 2545-DGRF), com a área de 4321 ha, e não 4350 ha,
como mencionado na respectiva portaria, situada no
município de Barcelos, válida até 26 de Junho de 2007,
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça-
dores de Creixomil.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos, tendo em simultâneo solicitado a cor-
recção da área primitivamente concessionada de 4321 ha
para 3476 ha, por exclusão das áreas sociais (terrenos
não cinegéticos) e alteração das freguesias pela nova
divisão administrativa das mesmas.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 21.o e 26.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 18.o do Decreto-
-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria, esta zona de caça é reno-
vada, por um período de seis anos, englobando os ter-
renos cinegéticos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos

nas freguesias de Creixomil, Vila Cova, Perelhal, Mariz,
Vila Frescainha (São Pedro), Vila Frescainha (São Mar-
tinho), Abade de Neiva, Tamel (Santa Leocádia), Vilar
do Monte e Feitos, município de Barcelos, com a área
de 3476 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Feitos, Abade de
Neiva, Vila Frescainha (São Martinho) e Tamel (Santa
Leocádia), município de Barcelos, com a área de 349 ha.

3.o Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total
de 3825 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 27 de Junho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11 de
Maio de 2007.

Portaria n.o 682/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 876/95, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 370/2003, de 5 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Merufe a
zona de caça associativa de Costa de Anta (processo
n.o 1849-DGRF), situada no município de Monção, com
a área de 1723 ha, e não 1753,91 ha, como é referido
na Portaria n.o 370/2003, de 5 de Maio, válida até 14 de
Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-


